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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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AS REFORMAS ADMINISTRATIVAS E A REDEFINIÇÃO DO PAPEL DO ESTADO.  REFORMA 
DO SERVIÇO CIVIL (MÉRITO, FLEXIBILIDADE E RESPONSABILIZAÇÃO) E REFORMA DO 
APARELHO DO ESTADO. 

Prezado candidato, estes temas foram abordados na apostila “Administração Pública e Poder Judiciário”. 
Não deixe de conferir!

GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS. CONCEITO E TIPOLOGIA DE COMPETÊNCIAS. 
CONCEITOS DE COMPLEXIDADE DA ATIVIDADE E DE ESPAÇO OCUPACIONAL. 
COMPETÊNCIA COMO ELO ENTRE INDIVÍDUO E ORGANIZAÇÃO. MODELO INTEGRADO DE 
GESTÃO POR COMPETÊNCIAS E RESULTADOS. POSSIBILIDADES E LIMITES DA GESTÃO DE 
PESSOAS COMO DIFERENCIAL COMPETITIVO PARA O NEGÓCIO. PROCESSOS DE GESTÃO 
DE PESSOAS NAS ORGANIZAÇÕES. IDENTIFICAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
IMPORTANTES PARA O NEGÓCIO. MAPEAMENTO DE PERFIS PROFISSIONAIS POR 
COMPETÊNCIAS. FEEDBACK E FEEDFORWARD. PLANEJAMENTO DE CARREIRA. EDUCAÇÃO 
CORPORATIVA. CRITÉRIOS DE RECONHECIMENTO E RECOMPENSA. 

Gestão estratégica

Essa evolução natural percebida pelas organizações trouxe mudanças também na denominação e na forma como 
se enxerga essa área.

Enquanto por muito tempo as organizações consideravam a pessoas como um dos recursos necessários para a 
existência da organização, hoje essa compreensão envolve um conceito diferenciado, onde as pessoas não são vistas 
como um recurso e, sim, como parceiro e colaborador na busca pelos resultados desejados.

 
Gestão de Pessoas atua na área do subsistema social, e há na organização também o subsistema técnico. A intera-

ção da gestão de pessoas com outros subsistemas, especialmente o técnico, envolve alinhar objetivos organizacionais 
e individuais. 

A seguir, temos três aspectos que dão sustentação à essa colocação do papel das pessoas hoje nas organiza-
ções:

Falar de Gestão de Pessoas nos remete a tratar das competências e de seu papel na organização.
As competências organizacionais podem ser divididas como básicas e essenciais, conforme citado por Coutinho, M. 

(2003, p.49).
As competências organizacionais básicas, segundo a autora, são as capacidades indispensáveis à empresa para 

administrar com eficácia seu negócio, sendo apenas pré-requisitos para que a empresa se mantenha no mercado, não 
sendo suficiente para garantir o diferencial competitivo.

Ao contrário das competências básicas, as competências organizacionais essenciais são as que agregam valor e 
diferencial competitivo à empresa. Vejamos alguns exemplos para ilustrar essas competências:

Competências organizacionais básicas:
• Ter preço compatível com o mercado;
• Ter um bom sistema de atendimento ao cliente;
• Estar bem localizada geograficamente;
• Ter profissionais com formação adequada, e outras.

Competências organizacionais essenciais:
• Ambiente organizacional que estimula a criatividade e a inovação;
• Práticas de reconhecimento e recompensa estimulantes a melhorias constantes dos processos e do desempenho 

profissional;
• Gestão voltada para a formação e o desenvolvimento de posições (cargos) chave para a empresa, e outras.

Existem outras diferentes classificações de competências, como as descritas de acordo com Dutra (2004) e Silva (2005):
• Competências essenciais: fundamentais para a sobrevivência da organização e centrais em sua estratégia;
• Competências distintas: reconhecidas pelos clientes como diferenciais em relação aos competidores; conferem 

à organização vantagens competitivas;



2

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 P

Ú
BL

IC
A

• Competência de unidades de negócio: pequeno 
número de atividades-chave (entre três e seis) es-
peradas pela organização das unidades de negó-
cio;

• Competência de suporte: atividades que servem 
de alicerce para outras atividades da organização. 
Por exemplo: a construção e o trabalho eficientes 
em equipes podem ter grande influência na velo-
cidade e qualidade de muitas atividades dentro da 
organização;

• Capacidade dinâmica: condição da organização 
de adaptar continuamente suas competências às 
exigências do ambiente.

Essas categorias são importantes para discutir sua 
relação com as competências individuais. Com os tipos 
de competências citados acima não se pode pensar em 
competências individuais, mas sim ligadas às competên-
cias essenciais à organização.

• Competência Individual: Muitos compreendem a 
competência como a soma dos conhecimentos, 
habilidade e atitudes (CHA), mas somente isso não 
assegura que a pessoa tenha competência para 
sua função, ela precisa estar comprometida com a 
empresa, com as suas tarefas a serem cumpridas e 
entregues no prazo necessário.

Para exemplificar, atente para o exemplo a seguir: 
tenho dois funcionários, que são remunerados iguais e 
que possuem a mesma atividade, porém quando aparece 
um problema um deles me apresenta a solução muito 
rápido, mas o outro nem deixa o problema acontecer. 
São competências diferentes, mas qual é mais valiosa? 
Visualmente a 2ª, mas quem é mais reconhecido é o 1º, 
pois esse está aparecendo e o outro não.

Pode-se assim dizer que competência individual é sim 
a soma dos conhecimentos, habilidades e atitudes, que 
somando os dois (técnica e comportamento) se pode 
trazer como resultado para a empresa valor agregado, ou 
seja, trazer algo que realmente faça diferença. Para ficar 
claro, abaixo vamos diferenciar esses fatores conforme 
(Leme, 2005):

O conhecimento é o saber, é o que estudamos nas 
escolas, nos livros e na vida de forma geral, porém nem 
tudo que sabemos nós praticamos.

A habilidade é o saber fazer, é colocar em prática 
aquilo que sabemos ou aprendemos.

A atitude é o querer fazer, é ter o conhecimento e a 
prática de algo e além disso, ter vontade de fazer.

Com base nesses conceitos podemos dizer que com-
petência técnica é tudo que o funcionário precisa saber 
para desempenhar uma função, como por exemplo:

•Informática;
•Idiomas;
•Sistemas específicos;
•Equipamento de solda
•Desenho técnico e outros.

Como podemos verificar, são fatores que tornam o 
funcionário um especialista tecnicamente.

Já as competências comportamentais são os diferen-
cias competitivos do funcionário e que tem influência di-
reta em seus resultados, como por exemplo:

•Flexibilidade;
•Criatividade;
•Iniciativa;
•Organização;
•Tomada de decisão;
•Foco no cliente;
•Comunicação e outros.

As competências comportamentais agregam valor 
ao funcionário e correspondem para a empresa como 
vantagens competitivas, por isso, o grande desafio dos 
gestores de recursos humanos é a identificação e mensu-
ração dos valores agregados dos colaboradores.

Para não confundirmos os conceitos e fazermos uma 
diferenciação adequada para o processo de avaliação de 
desempenho, abaixo apresentamos o conceito de de-
sempenho:

Podemos dizer que desempenho compreende o 
“como” as pessoas utilizam os conhecimentos e habili-
dades e “como” se comportam ou agem no decorrer de 
suas atividades. Para avaliar as competências humanas é 
necessário que se faça uma avaliação dos conhecimen-
tos, habilidades e atitudes nas diversas situações de tra-
balho.

A diferenciação entre esses conceitos é importante 
para verificarmos que para avaliarmos as competências 
técnicas e comportamentais, temos que saber exatamen-
te o grau de empenho do colaborador na execução de 
suas atividades e a entrega de resultados para a orga-
nização.

Competência, espaço ocupacional e complexidade 
na gestão de pessoas

De acordo com a forma que cada um age e desem-
penha suas atividades, podemos afirmar se tal pessoa é 
competente ou não. Competência envolve responsabili-
dade, a maneira que cada um utiliza o seu conhecimento, 
a gerência dos recursos que detêm e a habilidade para 
desempenhar as tarefas que lhe forem dadas. Visando o 
retorno, podendo ser este retorno por meio de valoração 
econômica e desenvolvimento social; tanto para a orga-
nização quanto para o individuo envolvido no processo. 
Esta competência passou a ser observada não apenas 
nos processos de recrutamento e seleção, mas na rotina 
das empresas; cada vez que o funcionário desempenha 
uma tarefa sua competência é observada e mensurada 
de acordo com o interesse da empresa, contribuindo 
para o desenvolvimento profissional do individuo, afi-
nal se ele desempenha seu papel com agilidade, ética e 
responsabilidade este colaborador terá seu desempenho 
reconhecido, favorecendo para o processo de desenvol-
vimento de sua carreira. Este processo é retroalimentado, 
pois o funcionário que vê suas habilidades e competên-
cia valorizadas irão empenhar-se cada vez mais e este 
empenho serão valorados nos resultados da organiza-
ção, cumprimento das metas, entre outros. Pois, quando 
o individuo põe em prática o conhecimento que possui 
ele gera recursos para a empresa que ele trabalha e, isso 
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significa que a empresa está passando por um processo 
de desenvolvimento organizacional, tornando-se cada 
vez mais competitiva ela e o profissional, que terá seu 
espaço reconhecido.

A partir daí, serão observados os níveis de entrega. 
Pois não basta o empregado ter habilidade, conhecimen-
to e atitude; para que o processo tenha valor atuante 
dentro do processo de desenvolvimento organizacional, 
ele deverá entregar tais atributos ao desempenhar o seu 
papel onde está inserido. Este conceito propõe uma nova 
maneira de avaliar as pessoas dentro de uma empresa, 
não apenas pelo o que ela produz, mas como ela pro-
duz. São identificados inúmeros fatores como, a dedica-
ção, o envolvimento, a realização pessoal e profissional, 
a motivação, a satisfação junto a empresa, remuneração 
e reconhecimento entre outros fatores. Tornando para o 
gestor, uma importante ferramenta de gestão estratégica 
de negócios.

Como bem ensina Knapik (2008)[2]”a adoção de um 
modelo de gestão por competências passa a ser um re-
curso estratégico nas empresas e, se bem conduzida,fa-
cilita o gerenciamento dos negócios. É importante que a 
área de gestão de pessoas tenha clareza sobre sua visão 
empresarial e dos resultados que pretende alcançar, para 
que possa definir quais são as competências que agre-
gam valor aos negócios”, já que a maneira em que o fun-
cionário desempenha sua função interfere e/ou contribui 
para os acontecimentos dentro e fora da empresa.

Quando as pessoas são avaliadas de acordo com o 
grau de competência e entrega, fica mais visível para a 
organização que caminho seguir na hora de remunerar, 
promover e avaliar o desempenho individual de cada um 
de seus funcionários, tornando o acesso a cargos mais 
elevados mais justo.

Para avaliar de forma mais justa o grau de entrega 
das pessoas dentro de suas atribuições, foi inserido na 
gestão de pessoas - por volta da década de 50 e com 
mais força na década de 70, o conceito da complexidade.

Com o passar dos anos, inúmeros postos de trabalho 
foram extintos e com isso os papéis dentro das organi-
zações foram ficando mais independentes, os funcioná-
rios que antes precisavam de um supervisor, agora são 
auto-geridos; desenvolvem suas atividades de maneira 
autônoma, tornou-se necessário um parâmetro para re-
munerar os empregados, e este parâmetro é a complexi-
dade da tarefa e do cargo. A complexidade da tarefa, da 
responsabilidade exigida para desenvolver tal atividade e 
remunerar cada cargo de acordo com seu valor.

Conforme a pessoa assume responsabilidades e de-
senvolve novas tarefas com grau de entrega maior e 
competência, podemos afirmar que a complexidade do 
cargo está aumentando de acordo com o desenvolvi-
mento deste funcionário. Sempre que ele resolver o pro-
blema proposto, ele irá receber gradativamente outros 
problemas com maior grau de dificuldade e, conseqüen-
temente irá se dedicar mais, desenvolvendo suas apti-
dões e colocando em pratica todo o conhecimento que 
possui. Tornando-se um funcionário cada vez mais im-
portante para o objetivo fim da organização: o sucesso.

Um dos conceitos envolvidos na gestão de pessoas 
por competência é o espaço ocupacional.Este espaço 
ocupacional trata da forma que cada pessoa evolui den-

tro de suas atribuições. Se o individuo executa bem o 
desafio que lhe foi dado é natural que outros desafios 
maiores lhe sejam dados. Porém, para que este profis-
sional execute com competência tal desafio, não se faz 
necessário que ele mude de cargo, ele poderá desenvol-
ver um trabalho eficiente e responsável, desde que seja 
observado o principio da remuneração por complexida-
de. Chamamos este processo de ampliação do espaço 
ocupacional; quando o individuo amplia sua atuação 
dentro da empresa. Ainda existem empresas com mode-
los de gestão tradicionais que valorizam seus colabora-
dores pelas tarefas que desempenham e não pelo grau 
de complexidade que estas tarefas exigem; o que deverá 
mudar com a disseminação de novos conceitos e formas 
de gerir os recursos humanos dentro das organizações.

Com a complexidade dos negócios elevada devido 
à globalização dos mercados, as empresas tiveram seu 
quadro de funcionários mais complexo devido às exi-
gências de cada cargo, o nível intelectual e educacional 
elevou-se, trazendo inúmeros benefícios para as empre-
sas do novo milênio. As exigências do mercado exigiram 
das empresas profissionais polivalentes, que se adequem 
aos novos desafios de maneira natural. O perfil da nova 
organização é uma empresa com capacidade de se trans-
formar ao passo da evolução do mercado consumidor.

O que se espera das empresas é uma forma de ava-
liação mais justa e mais atenciosa aos recursos huma-
nos, a capacidade de cada pessoa inserida no contexto 
empresarial; diminuído a desigualdade entre os cargos 
e salários.

Ao passo que um colaborador agrega maior valor a 
empresa, ao desempenhar tarefas com maior comple-
xidade, é justo e claro que ele deverá ser remunerado 
de acordo com seu envolvimento. Assim cada vez que 
o mercado exigir mais da organização, ela irá transferir 
esta responsabilidade para as pessoas, e estas irão de-
senvolver suas atribuições de forma mais fácil. Pois já se 
adequaram ao desenvolvimento continuo de suas com-
petências e habilidades. Quem ganha com isso são os 
próprios funcionários e o mercado consumidor que irá 
adquirir produtos e serviços com maior valor agregado.

Portanto, cabe as empresas do novo milênio gerir seu 
recursos humanos de forma ética e responsável, para que 
as pessoas trabalhem com comprometimento e entrega 
do conhecimento que adquiriram ao longo do tempo. 
Não existe método para gerir pessoas, sempre existirá 
um ciclo retro-alimentado que exigirá cada vez mais dos 
gestores habilidade e visão sistêmica para desenvolver 
uma gestão de pessoas mais justa.

Como vimos acima, a Gestão de Pessoas tem sido a 
responsável pela excelência das organizações bem suce-
didas e pelo aporte de capital intelectual que simboliza, 
mais do que tudo, a importância do fator humano em 
plena Era da Informação e do Conhecimento.

Essa evolução atrela a gestão de pessoas ao desen-
volvimento das competências e o controle da aplicação 
dessas nos resultados.

De acordo com Fischer (2002), nas décadas de 1970 
e 80, um novo critério de efetividade foi introduzido na 
modelagem dos sistemas de gestão de recursos huma-
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nos: seu caráter estratégico. Para Albuquerque (1987), os recursos humanos passaram a ser vistos estrategicamente 
devido, principalmente, ao reconhecimento da importância de se considerar o ambiente externo na formulação das 
estratégias de negócios, e à existência de um gap entre as necessidades previstas para a implantação destas estratégias 
e a realidade que as organizações enfrentavam em termos de pessoas para implantá-las. Essa linha de pensamento 
trouxe um novo conceito articulador do modelo de gestão: a busca de orientação estratégica para as políticas e práticas 
de GP (CHIAVENATO, 2008). 

Walker (1980) e Lucena (1991) foram autores que começaram a propor de forma assertiva uma ligação direta en-
tre o Planejamento de Recursos Humanos (PRH) e o Planejamento da Organização. Ambos propõem que o PRH seja 
visualizado em duas dimensões intrisecamente integradas: ação imediata e ação futura. Para Walker (1980), a primeira 
se baseia no mapeamento, em curto prazo, da movimentação de empregados nas várias funções da organização e na 
identificação das necessidades de pessoas para um futuro imediato, enquanto que para Lucena (1991), esta dimensão 
é denominada Plano Anual de Trabalho, o qual define os objetivos a serem alcançados, os planos e meios para atingi-
-los. Os dois autores concordam que a segunda dimensão incorpora uma compreensão mais ampla da implicação dos 
recursos humanos na estratégia organizacional, sendo consolidado através do Plano de Sucessão e Plano de Desen-
volvimento. 

O modelo de Lucena (1991) estabelece a participação gerencial como indutora da gestão de recursos humanos 
(RH), fazendo com que as ações práticas de RH se desloquem para as salas dos gerentes de linha. Nesta perspectiva, 
a área de RH seria apenas uma prestadora de serviço às demais áreas, e que prepararia as gerências para, de fato, ad-
ministrarem as pessoas. Chiavenato (2008) afirma que esta descentralização das decisões e ações de RH rumo aos ge-
rentes de linha é uma tendência moderna, e apresenta como vantagens a adequação das práticas de RH às diferenças 
individuais e a maior focalização no cliente interno. 

A questão da nova função dos gerentes de linha na gestão de recursos humanos também foi estudo de Cun-
ningham e Hyman (1995), Renwick (2003) e Sheehan (2005). Os resultados das pesquisas destes autores demonstraram 
que grande parte das empresas vem aumentando a responsabilidade dos gerentes em ações como avaliação de de-
sempenho dos funcionários, círculos de qualidade e treinamento. Além disso, Cunningham e Hyman (1995) constata-
ram que é de extrema importância que o CEO das empresas reconheçam e deem o devido valor à administração de RH 
e à cultura organizacional que apoia as iniciativas de RH. 

Para assegurar sua relevância estratégica, é fundamental que a área de RH efetue seu planejamento e determine 
suas prioridades estratégicas em total consonância com a estratégia corporativa (CORSO et al., 2014). Albuquerque 
(2002, p.41) afirma que “a estratégia de recursos humanos deve seguir as etapas do processo de formulação e imple-
mentação da estratégia corporativa, baseando-se na visão do negócio para desenvolver as diversas etapas da estraté-
gia funcional que irão integrar a estratégia da organização”. 

Uma ferramenta considerada de suma importância em um modelo de gestão estratégica de pessoas é o plano de 
cargos e salários, pois a partir destes, as atividades de recrutamento e seleção, treinamento, remuneração e gestão de 
desempenho tenderão a ser mais eficazes (KIRCHMAIR et al., 2014). A estrutura baseada em cargos e salários, entretan-
to, mantém centralizadas as decisões salariais, tornando-se lenta face às necessidades de mudança. É neste contexto 
que surge um novo modelo de GP que, ao invés de focar no cargo, passa a focar na captação, retenção e desenvolvi-
mento das competências críticas da organização, denominado gestão por competências (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 
2001).

Como pudemos perceber, existe um processo evolutivo na forma como se trata as pessoas dentro da organização, 
saindo de um conceito onde pessoas eram consideradas recursos até chegar no conceito de pessoas como parceiros, 
sendo nessa transição, as mudanças práticas são bem claras, conforme vemos a seguir;

Pessoas como Recursos Pessoas como Parceiros
Horário rigidamente estabelecido
Preocupação com normas e regras

Subordinação ao chefe
Fidelidade à organização
Dependência da chefia

Alienação em relação à organização
Ênfase na especialização

Executoras de tarefas
Ênfase nas destrezas manuais

Valorização da mão de obra

Colaboradores agrupados em equipes
Metas negociadas e compartilhadas

Preocupação com resultados
Satisfação do cliente

Vinculação à missão e à visão
Interdependência entre colegas

Participação e comprometimento
Ênfase na ética e responsabilidade

Fornecedores de atividade
Ênfase no conhecimento

Inteligência e talento
Valorização do intelecto

Uma característica essencial das organizações é que elas são sistemas sociais, com divisão de tarefas, sendo que 
nesse contexto, a Gestão de Pessoas atua na área do subsistema social.
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